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P R E A M B U L O 

Os representantes do povo Campograndense, 

reunidos em Assembléia Municipal Organizante, invo-

cando a · proteção de Deus e inspirados pelos ~deais 

democráticos e de justiça social, proclamados pelas 

ConstituiçÕes do Estado de Alagoas e da RepÚblica­

Federativa do Brasil, promulgam esta Lei Orgânica. 

·~· ' •• ~ . .. 
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TÍTULO I 
'·'' ·~ : . 

DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
I. 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

, 
· Art. 12 - o Município de Campo Grande, integr~.te do Estado de Alagoas, e 

unidade polÍtico-administrativa autônoma da RepÚblica Federativa do Bra-

·, .:: sil. 

....... 

...... : .. 

\ 

-Art. 22 - Todo poder emana do povo e em prol da programaçao do seu bem-

estar geral será exercido . 

· .Art. 3º são compromissos fundamentais do Municipio de Campo Grande; 

I Promover, com a colaboração da União e do Estado de Alagoas,bem 

. assim com a participação da coletividade, os meios indispensáveis ao de-­

senvolvimento integral da pessoa humana, seu preparo para o pleno exerci­

cio da cidadania · e sua qualificação para o trabalho; 
.. •""' 

II - Garaantir, a cada cidadão,· o livre exercicio dos direi tos funda 

mentais uni.versalmente a 'ele reconhecidos pela harmÔnica consciência dos 

) povos e proclamados pela Constituição Federativa do Brasil; 

-... .·· ,, 

r-.1. 

, ... , 
I 

III - Desenvolver açÕes permanentes de assistência e amparo a infân­

c ia , a o adolescente , a o i dos o e aos portadores de deficiências; 

-IV - Assegurar a preservaçao do meio-ambiente';' de modo a viabilizar 

a perenizaç ão d os processo s eco l Ógico s e assi m contri buir para o resguaE 

do da natureza como ~onte de vida; 

V - Estabelecer condiçÕes de igualitário acesso ao ensino fundamen 
' ' tal, as fontes da cultura nacional e a sseguridade social; 

VI -:- Fomentar os desportos e estimular o lazer como :forma de prom~ 

-çao social; 

VII - Exercer a administração da coisa pÚblica com guarda aos princi. 

..---..1 pios de prevalência do .interesse coletivo, legalidade, moralidade admi - -

J 
. ,...._) 

nistrativa, impessoalidade e publicidade; 

VIII - Contribuir para a indissolubilidade da União Federal; 

IX - Estimular a parti~ipação da comunidade no processo decisorio mu 

nicipal, corno :forma de exercicio pleno da cidadania; 

Art. 42 - Compete ao Municlpio prover a tudo quanto respe i t e ao s eu pecu­
liar interesse e ao bem-estar da comunidade, cumprindo-lhe, privativamen-

te: 



.,. 

'.!'I ... 

.. ; 
•' 

':' 

( 

r · Legislar .sobre os assuntos de interesse local; 

IJ Suplementar, no que couber, as legislaçÕes federal e -estadu 
.:.•. 

III - Organizar os serviços pÚblicos de interesse local, inclusive 

0 de transporte coletivo, que em caráter essencial, prestando-se diretamen 

~\ r:· · te ou sob o regime de concessão ou permissão; 

-~ .. 
--, 

IV - Criar, organizar e suprimir distritos, respeitada a lei esta 

dual pertinente; 

v Instituir .e arrecadar os tributos de sua competência, bem co 

) mo aplicar suas rendas; 

VI Manter, com a c ooperaçao técnica da União e do Estado, progr 

mas de educação pré-escolar- e d~ ensino fundamental; 

-\ VII - Promover, no que couber, adequado ordenamento territorial m 
~ 

-., çliante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupaçao do u 

" I 

bano; 

VIII - Estimular ~ desenvolver açÕes de proteção ao patrimÔnio arti 

··· tico, cul tU:ral, arqueologico e paisagÍstico local. 

Art. 52 - É vedado ao MunicÍpio: 

1 Utilizar ou permitir que seja utilizado, para p r opaganda po 

litico-partidária, ou para í"ins estranhos a administração, estabelecimento 

gráficos ou servi ços de alto- falante de sua propriedade; 

---{·; · II . Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-las e 

) ' baraçar-lhes o func i onamento ou manter com eles ou seus. r epresentantes r el 
1· çÕes de dependência ou aliança de interesse pÚblico; 

...... 
) 

"'I 

III - Doar bens imoveis ou conceder o direito real do uso dos me 

mos, outorgar insençoes fiscais ou permitir a remissao de dividas, sem int 

r esse ,pÚbl i co manifesto, s ob pena de nulidade do ato; 

IV - Autorizar ou consentir a construção de imÓveis de qualquer e 
, 

pecie, para uso de parti cular es, nas praças, ruas e demais l ogradouros p 
. blicos municipais, salvo os casos especiais, previamente autorizados po 

lei. 

Art. 62 - Rege-se o Municipio de Campo Grande pelas regras estatuÍdas nest 

Lei Orgânica e pela legislaç ão ordinária que expedir, respeitados os princ 

pios estabelecidos pelas ConstituiçÕes do Estado de Alagoas e da 

ca FederativA DO Brasil. 

RepÚbl i 

_.--..) . Art. 7" - São simbol os do MunicÍp i o d e Campo Grande, o · Hino e o Bra sao adc 

r""- , 
J· 

tados na datà da Promul g a ç ão des ta Le i Orgânica. 

Art. 82 É sed e do Huniclplo a c idade de Campo Grande. 
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TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO POLITICA 

CAEÍTULO I 

DISPOSJ:CÃO PRELIMIAR 

o 

-· Art. 9 2 - - O Governo Municipal compreende os Poderes Executivo e Leg islat 2:. 

·vo, independentes e · harmÔnicos entre s i . 

CAPÍTULO !I 

DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 

DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 102 - O Poder Legislativo é exercido pela câmara Municipal, composta 

de Vereadores ele i tos dentre cidadãos de dezoito ru1os e no · gozo dos direi­

~os politicos, por voto direto e secreto . 
. · ' . ' 

Art. 112 - O nÚmero de Vereadores será proporcional à população do Munici -

. J pio e fixado na con:formidade do critério · e limites estabelecidos pela Con~ 

, ._ tituinte Federal. 

) 

l ' 

l · 
- l 

) 

-__ }. 

Art. 122 Compete privativamente, a Câmara Municipal: 

I Elaborar e a provar ~eu p rÓpri o Regi mento I nterno ; 

II Fixar a cada legisl atura, para aplicação durante aquele qu1 

a s uceder , a remuneração do Pref ei t o , do Vice ~Prefeito e dos Vereadores; 

III - Au t orizar o Chefe do Executivo a se ausentar do ·Nunicipi < 
i 

quando pr evi sto af astamento por peri odo guperíor a quinze dias Úteis; 

IV - Julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Prefeito Muni ­

cipal e apreciar os relatÓrios sobre a execuçio dos planos d e governo; 

V - - Su~tar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem 

do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativo; 

VI Transferir, temporariamente, a sede do Municipio; 

VII Fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclui-

1 dos os da administração indireta; . 

VIII - . Au t orizar rei'erendo e convocar plebiscito, n a f' orma d a 

lei ; 

IX · - Conv ocar o P r efe i to Mu n i c ipal e os Secretários Municipais . 

rl obj ~t.1 vanà o n pr•es Laçao de esclarecimento qu anto a~sunto de i nteresse da 

( ~ coletjvjdadc ; 

( i 

('\ 
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~ 
:r. Deliberar sqbre os vetos opostos pelo Prefeito Municipal; 

X.J Conhecer a renúncia do Prefeito e do Vice Prefeito·; 

fixan:~~1~es c:í:~p:::::::o::n:r::~~~~ír os cargos d.e seus serviç~ 
Art. 132 - A não fixação da remuneraçao prevista no inciso II do art1 

go anterior, até trinta dias antes da eleição Municipal, implicará a 
. suspensão do pagamento do SubsÍdio dos Vereadores pelo restante do man 

,e 

-
Paragráfo Único: - No caso da não fixação prevalecerá a remunera­

ção do mês de dezembro Último ano da legislatura, sendo esse valor atu 

alizado monetariamente pelo Índice oficial. 

Art. 142 - Cabe à Câmqra Municipal, com a sanção do Chefe do Executi­

vo, dispor sobre todas as matérias ' da competência do MunicÍpio, espec! 

almente sobre: 

I Tributos, arrecadação e distribuição de rendas; 

II Orçamento, . operações de créditos e dÍvida pÚblica do M.unici 

pio; 

III Planos e programas municipais de desenvolvimento; 

IV - Criação, extinção e declaração de desnecessidade de ca~gos 

e empregos pÚblicos; 

v Trnasferência prec~ria da sede administrativa munic i pal; 

VI Fixação e majoraçao de vencimentos e salários de servidores 

pÚblicos municipais; 

VII Autorização previa para a alienação de bens imoveis in te-

grantes do patrimÔnio municipal ·; 

VIII - Autorização para a concessão de ~erviços pÚblicos, bem co­

mo de direito de uso especial, remunerado ou n~o. dos bens pÚblicos; 

IX 

Art. · 152 

Aprovação do Plano Diretor. A sR.,~ o e ·ReG e ç. o 

A câmara Municipal reuni-se-a, anualmente, na sede do Mu· 

ni cipio, ,; de 15 de :fever~iro a 30 d.e junho e de 12 de agosto a 15 de de­

zembro. 

§ 12 - As reunioes marcadas para essas datas serão transferida 

para o primeiro dia Útil subsequente, quando recaírem em sábado , domin 

go ou feriado. 
( 

§ 22 - A sessão legislativa não ser~ interrompida sem aprovaç~o 

do proj eto de l ei de diretrizes orçamentá.rias . 

~ 3r - O Regiment.o Interno disp-orá sobre o funcionamento da câme 
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no perÍodo de sessen~a dias que anteceder eleiçÕes Munic j 

- Reunir-se-a extraordinariamente a câmara Municipal, mediante 

_convocação do Pre:fei to Municipal ou da maioria dos s~,lls membros, na h i ­

pÓtese de intervençao estadual ou de urgência ou interesses pÚblico r e ­

velante. 

Parágrafo Único Em sessão extraordinariamente apenas deliberar a 

câmara Municipal sobre a matéria para a qual 1oi convocado. 

-Art. · 172 -As despesas da cillnara Municipal serao adotadas pqlmaioria do 

votos dos seus membors, presen~e a maioria absoluta de membros. 

Art. k82 - Cada legislatura tera duração correspondente a quatro anos . 

SEÇÃO II 

DO REGIMENTO INTERNO 

Art. 19 2 - O Regimento Interno disciplinará o funcionamento da Câmara d · 

' Vereadores , defi ni rá a organização administrativa interna e obrigatoria­
mente disporá sobre: 

I O exercicio da vereança, suas interrupçÕes e sus pensoes ; · 

II A composiçao , . o funcionamento e as atribuiçÕes das comissÕes 

permanentes e t emporári as, sendo instituição necessária, entre a s pri: 

· meiras, as ComissÕes de ConstituiçÕes, Legislação e Redação, de Finan­

ça~, Orç~nento e f i scalização f i nanceira e de Serviços PÚblicos ; 

III - As modalidaddes e requesitos formais das proposiçoes, bem co­

rno o processamento a · elas pertinentes ; 

IV O procedimento interno de elaboração legislativa; 

v As condutas de controle e julgamento das contas do Prefeito -

Municipal; 

VI - As convocaçÕes do Chefe do Executivo e dos Secretários Munic j 

pais; 

VII - A composiçao e a competência da Mesa Diretora e as atribuj 
-çoes dos seus membros; 

• 
VIII - A polÍcia interna dos trabalhos da corporação legislativa . 
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SEÇÃO III 

DOS VEREADORES 

A~t. 20º - Os Vereadores, no execÍcio do mandato e na circunscriçao do 

Municipio, são invioláveis por suas opiniÕes, palavras e votos. 

Art. 21º - A eleição dos Vereadores dar-se-à simultaneamente à de Pre­

feito e de Vice-Prefeito, até noventa dias antes do término da legisl~ 

tura anterior. 

Art. 22º - · A remuneraçao dos Vereadores, estabelecida com observância 

( J 

ao ·que estabelecem os arts. 37, inciso XI, 150, inciso II, 153, § 2 2 ,í~ 

ciso I da Constituição Federal, em nehurna hipÓtese será superior aquele 

atribuida ao Prefeito Municipal, em espécie, a qualquer títulos. 

Paragráfo Único: É vedaqa a concessão de verba âe representação 

.. aos membros da Mesa Diretora da câmara Municipal. 

Art. 23º Aos Vereadores ~ vedado: 

I - Desce a expedição do diploma: 

a) Firma!' ou manter contrato com pessoa juridica de direi to ' ,PU-

I blico, autarquia, empresa pÚblica, sociedade de economia mista ou empr~ 
) . 

J 

l 
~~ 

. ) 

[) 

( ' 

sa concessionaria de serviço pÚblico, salvo quando o contrato obedecer 

a cláusulas uniformes; 

b) Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego r emune rado , in 

clusive os de que sejam demissÍveis ad nuturn, nas entidades referidas -

na linea anterior; 

II - Desde a posse: 

a) Ser proprietário, controladores ou diretores de empresas go­

zem de favor decorrente de cont~to com pessoa jurÍdica de direito pÚbl! 

co, ou nela exercer função remunerada; 

b) Ocupar cargo ou função de que sejam demissÍveis ad nutum nas 

entidades m~ncionadas no incis o I ,alinea a; 

c) Patrocinar causa em que seja i nteressada qualquer das e ntida- · 

des a qu~ se r~fQre o inciso I. a l i ne a a ; 

d) Ser titulares àe mai~ d e um cargo ou mandato pÚb Uco ele tivo ; 
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· e) . Fixar rE;sidência fora do Município. 

Perderá o mandato o Vereador: 

I Que in~ligir qualquer das proibiçÕes estabele(!idas no artigo 

II - Cujo procedimento 1or declarado incompatível com o 

,: ro parlamentar; 

de co-

. -.'i -i ' III Que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, a ter 

_: ·, 
"i 
J ' 

~a parte das sessÕes ordinárias da câmara Municipal, salvo licença ou 

missão por esta autorizada; 

Y>·· 
J 

IV 

v 

Que perder ou tiver suspensos os direitos polÍticos; 

Que ·sofrer cond~nação criminal em sentença transitada em ju.!_ 
-, 
! 

y 

J •. 

j . 

) . 

J-. 

.,. 

""' I 

gado. 

. § 12 - E incorr,patí vel com o decoro no exercÍcio do mandato, além 

dos casos defLnidos no regimento interno, o abuso das prerrogativas· asse 

guradas ao membro da câmara Iliunicipal ou a percepção de vantagens indevi 

... ' das. 

' § 22 - Nos casos dos incisos I, II, e IV, a perda do mandato ser a 

decidida pela Câmara Municipal, por voto secreto e maioria àbsôluta, me 
~iante provocação da Mesa ou de partido polÍtico representado no Órgão 

legislativo, assegurada ampla defesa. 

§ 32 - Nos casos previstos nos incisos III ;( :V perda do mandato 

será declarado pela Mesa da Câmara de Vereadores, de ofÍcio ou mediant€ 

provocação prevista no paragráfo anterior. 

Art. 25º Nao perderá o mandato o Vereador! 

• I - Investido no cargo de Secretario de Estado ou de Prefeitura Mu 

nicipal; 

II - Licenciado por motivo de doença, ou para tratar, sem remunera-
-çao, de interesse particular, desde que, neste caso, o afastamento na o 

-ultrapasse cento e vinte dias por sessao legislativa. 

§ 1º - O Suplente ser~ convocado nos Cãsos de Vãgâ, de investidura 

em funçÕes previstas neste artigo ou licença superior a cento e vinte di 

as. 

Ç 2~ - Ocorrendo vaga e nao havendo suplente far-se-~ eleiçã~ p~ 

ra prenchê-la se :faltarem mais quinze meses para o termino do mandato. 
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§ 3~ _ Na hipotese do incis0 I .o Vereador podera optar pela remu 

... :.neração do cargo eletivo. 

SEÇÃO IV 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 26º o processo legislativo compreende a elaboraçao del 

I Emendas à Lei Orgânica; 

II Leis Ordinárias; 

III Leis delegadas; 

IV - Decretos legisltivos; 

V Resoluções; 

Art~ 27!?. - As emendas à Lei Orgânica serão propostas pelo Pref"ei to Muni·ci 

pal ôu por mais da rn~ta.de dos membros da câmara de Vereadores e aprovada­

pelo menos dois terços dos Vereadores com assento na Casa. 

§ 1º - A matéria constante de proposta de emenda .rejeitada ou nav! 
da por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessãQ -

legisl ativa. 

§ 2~ - A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela câmara Munici-

pal . 

Art. 28!!.- As leis ordinárias serão objeto de iniciativa do Prefeito 'Muni 

cipal, de qualquer âos mêmbrôs da. câmara Municipal e de cidadãos; na for 
ma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

Art. 29º - são de iniciativa privada do Prei'eito Municipal as que dispo­

nham sobre: 

I - Criação de cargos, funçÕes ou empregos pÚblicos na administra 

ção direta, autárquica ou funcional pÚblica, ou que fixem ou majorem as 

perspectivas remuneraçÕes; 

II - Organização a~instrativa, serviços pÚblicos e pessoal da ad­

ministração direta, autárquica e i'uncional pÚblica e seu regime juridicG; 

Ill - Provimento ele cargos; estabilidade, aposentadoria e disponib1:_ 

lidade dos servidores municipais. 

Par~grafo Único - O Prefeito Municipal poderá solicitar urg~ncia -

· para apreciação de projetos de sue iniciativa, hip~tese 
... 

enr que, nao se ma 
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y· será a proposição incluida na ordem do dia, sobrestando-se enq~anto 

·"'···· nao se ultime a votaçao, a deliberaçao sobre qualquer outra matéria. 

.. \. 
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· Art ~ 30~ - A iniciativa p6pular será exercida pela apre.'sentação, à c"âma 

ra de Vereadores, de projeto de lei · subscrl to, no mínimo, um ~·i cento 

, do eleitorado do Municlpio. 
, 

Art. 31~ - o projeto aprovado sera enviado ao Prefeito Municipal que, 
, 

aquiescendo, o sancionara. 

Art. 322 - As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito Municipal,que 

para tanto deverá solicitar a delegação da câmara Municipal. 

A delegaçao será concedida mediante resolução . 

§ 22 - Prevista a apreciação do ' projeto pela câmara de Vereadores, 

esta o fará em votação Única, vedada qualquer emenda. 

§ 32 - E v e dada a delegação nos casos de competência privati v a da 

câmara de Vereadores e na hipÓtese de matéria pertinente a plano pluri~ 

-nual, diretrizes orçamentárias e orçamento. 

Art. 33~ - O Regimento Interno disporá sobre a elaboração e a expedição 

das Resoluçõe s e dos Decretos Legislat ivos." 

.SEÇÂO V 

DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA 

Art . 3~ 2 - A riscali zação contábi l, financeira, orçamentá r ia, opera-

cional e patrimonial do MunicÍpio e das entidades da1 administração cen­

tralizada e descentralizada, quanto à legalidade, legitimidade, econom~ 

cidade, aplicação de subvençÕes e renuncia de receitas, ' ser a exerci.da 

I) pela câmara Municipal, mediante controle externo e pelo sistema d~ con 
.-
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n 
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trole interno de cada Poder. 

Art. 352 - Prestará contas qualquer fisica ou entidade p~blica que utili 

ze, ar~ecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 

pÚblicos ou pelos quais · o Municipio responda, ou que, em nome deste, as 

suma obrigaç;es de natureza pecuni~ria. 

Art . 362 - o control e exte rno ser á exercido com o auxilo do Tribunal de 
Contas do Estado. 

Art. 37 ~ - Os poderes Legisla ti v o e Executivo manterão., de forma integr~ 

da, sistema de controle interno corr. a :finalidade: 
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J Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, 
·, -v a exccuçao dos programs de governo e dos orçamentos municipais; 

' Il Comprovar a leg.alidade e avaliar os resultados, qu.anto a efi 

, .. cacia e a e~iciência, da gestão orçamentária e patrimonial nos orgaos e 
i . 

entidades da administração municipal, bem corno da- aplicação de recursos 

pÚblicos por entidade de direito privado; 

III - Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias , 

bem como dos direitos e haveres do MunicÍpio; 

IV - Apoiar o controle externo no exercício de sua missao institu-

; . cional. 

·, Art2 382 - Os responsaveis pe lo oontrole intermo, ao tornarem conhecimen-

to de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tri-

tunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidiria. 

Art. 39º ..... Qualquer eidãdâ.o, pa.rtià.iia palltico, associação ou sindicato 

é parte legÍtima para, na ~orma da lei, denunciar irregularidade ou ile 

I. galidades perante o Tribunal de Contas do Estado. 

J. 

,1. 

,. 

) ' 

_j 



q' 
; 

,., . 

····'· 

CAPÍTULO Ill 

DO PODER EY~CUTIVO 

SEÇÃO l 

DO f'REFEITO E DO VJCE-PREFEITO 

, 
Art. 40~ - O Poder Executivo e exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos Se 

cretários Municipais, cumprindo-lhes funçÕes polÍticas, executivas e aõ­

ministrativas. 

Art . 412 - A eleiç~o do Prefeito e do Vice-Prefeito dar-se-a noventa di­

as antes do término dos mandatos daqueles que haverão de suceder. 
, 

Art. 42!! - A posse do Pref_ei to e do Vice-Prefeito ocorrera sempre no dia 

1º de janeiro do ano subsequente às eleiçÕes Municipais. 

§ 12 Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Pre -

feito ou o Vice-Pref"eito,salvo motivo de força maior, nao tiver assumido 

o cargo, este será declarado vago. 

§ 2º - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumira o Vice-

Prefeito, e, na falta ou impedimento deste ·, o Presidente da câmara. 

§ 3º - No ato de posse e ao término do mandato, o Prefeito e o 

Vi c e - Prefeito farão declaração pÚblica de seus bens, os quais serão 

transcritos em livro prÓprio, constanto · em ata o seu reswuo. 

)· Art. 432 - o Vice-Prefeito subst·ituirá o Prefeito nos cas os de r enunci a 

ou morte. 
'\ _, 

Art. 44º - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito ou va-

\ 
cância dos respec t ivos cargos, s erá chamado ao exerclcio do Cargo de Pre 

feito o Presidente da Câmara Municipal. 

Art. 45º - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-a elei-

' ção noventa d i as depois da aberta a Última vaga. 

-. 
' 

§ 1~ - Ocorrendo a vacância nos Últimos dois anos do perÍodo de 

mandato , a elej ção para ambos os cargos será feito feito trinta dias de­

pois de acontecida a Última vaga, pela câmara de Vereadores, na forma d; 

lei. 

§ 2~ - Em qualquer hipÓtese, os eleitos deverão contp l e ta.r o man ­

dato ·uos seus antecessores . 
. 

~ A~t. 45t - o mandato do Prefeito Municipa l e de quatro anos , v e dad a a -
reelciç~o par~ o perlodo subsequente. 
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Art.~ 47!· - o Prefeito e o . Vict::-Prc:feito Municipais nao poderão, sem li-

·. cença da cámara de Vereadores, ausentar-se do territÓrio Municipal 

período superior a quinze dias ~teis· , sob pena de perda do cargo. 

SEÇÃO IJ 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO MUNICIPAL 

Art. 48Q Compete ao Pre:feito Municipal: 

I Exercer, a representação do Municipio; 

por 

II - Promover a articulação com as entidades comunitárias e orga­

nismo, representativo, de classe, visando a integrá-los no processo de 

cisÓrio Municipal; 

III - Manter as relaçÕes intergovernamentais e estimular a colabora 
-çao intermunicipais; ' 

IV- Expedir intenções, ordens ' de serviços, circulares, e portari­

as e outros atos indispe_nsáveis à ordenação . das atividades, administra -

ti vas; 

V - Exercer o controle hierárquico no âmbito do Poder Execu~ivo , 

sem p~ejulzo da ação concorrente de autoridade e Órgãos responsáve~s p~ 

lo controle administrativo interno, preventivo ou corretivo; 

VI Aplicar sançÕes administrativas no wnbito de sua competência; 

VII - Prover e desprover os cargos p~blicos, na conformidade do q~e 

dispuser a lei; 

VIII Convoeãr êXtrãoràinari.amente a C~ara Municipal, quando, en 

contrando--se esta em· recesso, sobrevenha matérias exigidora de delibera-
-çoes urgente; 

IX Exercer, com o auxilio dos Secretários Munic.ipais, a direção 

superior da administração Municipal; 

X - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previs -

tos nesta Lei Orgânica; 

Y.. I - Sancionar, promulgar e íazêr publicar as leis, bem como expe­
dir decret-os e regulamentos para a sua flel execusão. 



·.'1' 

'· ~-' 

\ . 

=" .. 

12 

XIJ - D:ispor sobre · a organizaçao €: o funcionamento da administra 

Municipal, na forma da lei; 

XIII - Hemeter mensagem e plano de governo a câmara Municipal por 

ocas j ão de abertura da se.ssão legislativa, expondo a si tuaçao do Mun.icl­

.. pio ( sqlici tando as pro~idências que julgar necessaria; 

XIV - Enviar, à Câmara de Vereadores, o plano plurianual, o proj.::_ 

to de lel de diretrizes orçamentárias e as propostas àe orçamento previ~ 

tas nesta Lei Orgânica; 

.xv Conferir condecoraçÕes e distinçÕes honorificas; 

XVI- Requesitar ·a força policial, sempre necessária ao garanti ­

mento de ordem pÚblica e à proteção do patrimÔnio municipal, bem assim 

no asseguramento da desembaraçada ação dos poderes oÚbiicos municipais; 

XVIII - Remeter à câmara Municipal, até o dia vinte d e cada rnê~ o 

duod~cimo que lhe for devido; 

XIX - Exercer outras atribuiçÕes previstas nesta Le i Orgânica e 

na legislação ordinária municipal ; 

XX - O Prefeito poderá delegar as atribuiçÕes estabelecidas nos 

incisos V e VII deste artigo, aos secretários municipais e ao advogado -

geral do Muni~lpio, 
vas delegaçÕes; 

que observarão os limites traçados, nas respecti-

~XI - Prestar, .anualmente à câmara Municipal , dentro de noventa-,. 

dias apÓs a abertura da sessão legislativa, as contas relat i v a s ao exer--
, 

cicio anteri or. 

SEÇÃO III 

DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Art. 49º - são crimes de responsabilidade os atos do Prefeito Muni c i pal , 

que atentarem contra os pr.inclpios · ~stabelecidos nesta Lei Orgânica e 

nas ConstituiçÕes Estadual e Federal, e, especialmente, contra : 

1 - A exist~ncia da União; 

I I O livre exercicioO pelo Poder Executivo; 

II I O ~ x ercic iD dos d i re i tos . politicos, individuais e soci a is; 

IV - 1~ segu rança i n terna d o p ai s; 
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Vl - A lei orçamentária ; · 

VIJ - ú ·cumprimento das leis e das decisÕes judiciais. • 

Art. 50Y - A tipi~icação dos crimes de~inidos no artigo anterior, bem 

assim o processo e julgamento do Pref"eito Municipal observarão o que 

dispuser a legislação especifica. 

SEÇÃO IV 

DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 
\ 

Art. 51!! -Os Secretários Municipais serão escolhidos. dentre brasilei­

ros e maiores de vinte e um anos e no exercÍcio dos direitos politicos. 

Art. 522 - Os Secret~rios serão sempre nomeados em comissao, farão de­

claração pÚblica de bens no ato da posse e no término do exercicio do 

cargo, e terão os mesmos impedimentos dos Vereadores e do Pre.feito, en 

· quanto nele permanecerem. 

Art. 53Q - Compete aos Secretários Municipais: 

I - Ex~rcer a orientação, a coordenação e a supervisão dos 
, 
o r 

gãos e entidades da administração municipal na área de sua competência 

e refendar· os atos e decretos assinados pelo Prefeito Muni cipal; 

II - Expedir instruçÕes para a execução das leis, decretos e re­

gulamentos; 

III - Apresentar ao Prefei t o Municipal relat~rio semestral de sua 

gestão na Secretaria Municipal; 

IV - Praticar os atos pertinentes ~s atribuiçÕes que lhe forem -

outorgadas ou delegadas pelo Prefeito Municipal; 

Art. 54!!. - .. A lei disporá sobre a criação, a estrutu e as atribuiçÕ.es 

das Secretarias Municipais. 

Art. 55Q - A delegação a que se refere .o artigo 532. inciso IV ser a 

procedida com determinação dos respectivos limites e apenas poderá o­

corref nas hipbteses dos inci&os V e VII do artigo 482. 
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SEÇÃO V 

DA ADVOCACIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Art. 56!' - A Advocacia-Geral do Municipio é a instituição que, judicial 

e extrajudicialmente, representa o Municipio. 

Paragra1o Único - Compete aindá à advocacia-geral do MunicÍpio 

exercer as atividades de consultoria e assessormnento jurÍdico aos 
-gaos do Poder Executiv o. 

-o r 

Art. 572 - A advocacia-geral do Municipio tem por chefe o Advogado Geral 

.. do Municipio, de livre nomeação pelo Chefe do Executivo, dentre cidadãos 

de comprovado saber juridíco e representação ilibada . 

.'I 

'i 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO ADMIN!STRATIVA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 58!' - A Administração PÚbl i ca., dire ta, indireta e fundac iun~l pÚbl1_ 

ca, obedecerá, além dos princÍpios gerais de prevalência de interesse p~ 

blico, legalidad~, moralidade, impessoalidader economiçictad~, conti nuida 
de e publicidade, às seguintes regras especificas: 

I - Acessibilidade, aos cargos, funções e empregos p{tblicos, a to 

dos os brasileiros que satisfaçam os requesitos estabelecidos em lei; 

II - Criação, extinçio e declaração de desnecessidade de funçÕes e 

cargos pÚblicos mediante a lei ordinária; 

III - Publicidades dos atos, programas obras, serviços e campanhas 

, dos Órgãos pÚblicos através de divulgação de caráter educativo, informa­

tivo ou de orientação social, vedada a inclusão de imagens, nomes ou si~ 

bolos que caracterizem promoção de autoridade ou de servidores pÚbli cos; 

IV - Hesponsabill.dade, p e las pessoas jurl dicas de direi to pÚbli.cos , 
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assi.m pelas de natureza privada prest~doras de serviços, pelos da 

nos que seus agentes, nesta qualidade, causaram a tercei.ros, assegurado 

o direi to de regresso contra o agente direto, nos caso.s de culo ~ dolo; 

V - Indispensabilidade de previo processo de licitação. pÚblica 

para contratação de obras, serviços, · compras e alienaçÕes, ressa1.vados 

· os casos especi:licados na legislação ordinária; 

VI - Asseguramento, aos o:fertantes em ilici tações, ·de iguais con 
A 

diçÕes de participação, mediante exclusivo estabelecimento de exigencias 

referentes às qualificaçÕes técnicas e econÔmicas inp.ispensáveis à g~ 
rantia do cumprimento do contrato, bem como de cláusula que prescrevem~ 

brigaçÕes de pagamento segundo os ef'etivos termos da proposta, na f'orma 

da lei; 

VII - Exigibilidade de comprovação da efetiva e regular apliéação 

dos dinheiros pÚblicos na realização de despesas de qualquer natureza. 

VIII - lmprescindibilidade de lei para a fixação das remuneraçoes, 

atribuidas aos ocupantes ou exercentes de funçÕes e cargos pÚblicos; 

Il..- Garantia aos cidadãos, sempre que o reque i ram, ainf ormação 
sobre o andamento dos processos em que sejam diretamente interessados, -

bem como sobre as decisÕes neles proferidas; 

X - Acesso a qualquer cidadão a todos os dados e inf'ormaçÕ~s re 

lativas as ilicitações pÚblicas, em todas as suas modalidades, bem como 

às autorizaçÕes concernentes a contratações direta. 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

Art. 592 - O regime jurÍdico unico dos servidores pÚblicos municipais e 

o estatutário. 

Art. 602 - são direitos assegurados aos servidores pÚblicos municipais: 

-I - Adicional remuneraçao para as atividades penos~s, isalubres 

ou perigosas na forma da lei; 

Il ' Hemuneraçao do trabalho noturno superior a do diurno; 

III - Sal~rlo mlnlmo fixado em Lei Federal, con1 reajustes perib-

dlcos; 
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JV - Jrredutibilidade da remuneração, salvo nas hipÓteses de 

do limite remuneratÓrio superior, violação da parida-

o Poder Executivo ou descontos decorrentes de obrigaçÕes tribu­

tárias ou previ denciár_ias, ou de ordem judicial, ressa_l vades os casos 

de retençÕes autorizadas pelo servidor, resguardados os limites e as 

condiçÕes que a lei estabelece; 

V - Fixação, el lei ordinária, de relação entre maior e a me 

nor retribuição, bem assim no limite máximo da remuneração au:Cer:ivel p.::_ 

la função ou cargo . ocupado, ex.clu.:idas as vantagens de caráter individu-
-

al, correspondente, em cada Poder, ao valor devido corno rernuneraçao, em 

espécie, a qualquer titulo, ao Vereador e ao Prefeito Municiapl, res 

pectivamente; 

VI - Previsão, por lei, d,e todos os acréscimos pecuniarios au 

1erlveis a qualquer titulo, bem assim, dos critérios de cálculos das 

correspondentes parcelas, vedada a computação ou a acumulação destas p~ 

~ins de concessão de acréscimos posteriores, sob o mesmo titulo ou id~n 

tico fundamento; 

VII - Décimo- terceiro vencimento, em valor apurado com base na 

retribuição integral devida no m~s de dezembro, aos servidores ativos 

inativos e pensionistas; 

VIII - Abono-famÍlia, em relação a cada um dos dependentes: em 

Valor nunca inferior a dez por cento do piso vencimental adotado pelo 

Poder Executivo Municipal; 

IX Gozo de férias anuais remuneradas com pelo menos cinque~ 

ta por cento a mais de seus vencimentos do periodo de repouso. 

' X - Licença a maternidade, sem prejuízo de cargo, da função 

ou do emprego, com duração de cento e vinte dias, a contar da data do 

parto ou, se o requerer, a servidor, a partir do oitavo mês. de gestação 

ou, ainda, da data em que aceitar a guarda de criança de idade inferior 

a trinta dias, por determinação judicial ou recebê-la como fiulho ado­

tivo ; 

XI - Licença a paternidade, nos termos que a lei especificar; 

XII - Licença especial, com duraçio correspondente a tr~s me 

ses ao :Cim de cada . quinquênio de e:Cetivo exercicio do cargo pÚblico pe~ 

manente ; 

XIII - Computaç~o , para ereito de " apos~ntadori~, do tempo de se 
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viço pÚblico federal, de acordo com a legislação pertinente: 

XIV - Repouso semanal r~munerado; 

XV - Adicional por tempo. de serviço, observados uniformes. cri 

térios e cálculos para os servidores pÚblicos municipais em ' geral; 
,• 

; . 

J 

VXI - Livre associaçãó sindical e ingresso em estado de greve , 

no Último caso nos termos e nos limites que a lei estabelecer; 
.· 

XVIII - Estabilidade no serviço pÚblico municipal apÓs dois anos 

de efetivo exercício, desde que nomeados em virtude de concurso pÚblico; 

Art. 612 - e vedada a acumulação remunerada de funçÕes e cargos pÚblicos 

na Administração Direta, Indireta e . Fundacional PÚblica, exceto, quan~o 

houver compatibili~ade de horários; 

I A de dois cargos de professores; 

Ir - A de um cargo de professor com outro técnico ou cientlfí-

co; 

III - A de ois cargos privativos de médico; 

v 
Paragráfo uníco - Os proventos da inatividade e as pensÕes pre-

videnci~rias não serão consideraqo~ para efeito de acumulação de cargos , 

empregos e funçÕes; 

Art. 62~ - O Servidor PÚblico Municipal será aposentado: 

I - Por invalidez permanente, sendo os proventos integrais 

quando decorrentes de acidentes em serviço, moléstia profissional ' ou d <, . \ . . 

ença grave, contagiosa ou incu~~ável, especificadas em lei e proporcionE 
is nos demais casos; 

II = Con:mulsoria.mente, aos setenta anos de idade, com proven,to 

proporcionais ao tempo de serviço; 

III - Voluntariamente; 

a. ~ Aos trinta e ·" cinco ·. anõ.s ·· de ~ serviço, se homern, e aos .trin-

ta, se mulher, com proventos integrais; 

b Aos trinta anos de efetivo exercício em í'unção de rnag~s ­

tério, se professor, e vinte e cinco anos, se professora, com proventos 

integrais; 
' ' 
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c _ AOS trint-a anos d(-! ser:viço, se homem, c-: aos vinte e cin­

anos, se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo; 

d - Aos sesse'nta e cinco anos de idade, se homem, c aos ses­

senta se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de. serviço. 

I ·• 

Paragráfo Único - Os proventos da aposentadoria serão revis­

tos, na mesma proporç~o e na mesma data, sempre que se rnodi~icar a si 

tuaç~o dos servidores na atividade, sendo também extensÍveis aos inatos 

quaisquer beneficios ou vantagens posteriores concedidos aos servidores 

ativos, inclusive quando decorrentes de trans:formaç~o ou reclassifica -

ção do cargo ou funç~o em que se deu a aposentadoria, na forma da lei; 

Art. 64~ - O beneficio da pensão por morte corresponderá à totalidade -

dos vencimentos ou proventos do servidor f'alecido até o linli te estabele 

cido em lei, observado o disposto do parágrafo anterior. 

Art. 65~ - O servidor pÚblico estável só perderá o cargo mediante pro -

ces~o adrninistrativo . disciplinar em que lhe seja asseguraàa ampla defe­

sa. 

§ 12 - Invalidade, por sentença judicial, a demissão do servi 

,;• do r estável, será ele reintegr ado e <;> eventual ocupnnte da Vâga recondu 

zido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em . ou­

tro cargo ou posto em disponibilidade. 

§ 22 - Extinguindo a lei o cargo ou sendo este rnoti.vadamente -

declarada desnecéss~rio, o servidor est~vel ficará em disponibilidade r~ 
munerada, com proventos integrais, até o seu obrigatÓrio aproveitamento 

em outro cargo. 
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TITULO IV 

DA TRIBUTAÇÃO E .DO ORÇAMENTO 

CAPÍTULO 1 

DO SISTElv"AA 'l'RIBUTÁRIO MUNICIPAL 

SEÇÃO I 

DOS PRINCIPIOS GERAIS 

Art. 662 - O sistema tributário municipal organizar-se-a observados os se 

! ·guintes principias básicos: 

l' 

) 

.1 . 

I - Possibilidade da instituição de imposto, taxas e contribuiçÕes 

de melhoria; 

II - Inexigibilidade de tributo e inadmissibilidade de sua majora 
-çao, sem lei que o estabeleça; 

III - Pessoalidade e gradualidade dos impostos, considerada a capacl 

dade . econÔmica do contribuinte, ~espeitados seus direitos individuais e 

nos termos da lei, seu patrimÔnio, seus rendimentos e as atividades econô 

·micas que desenvolva; 

IV - Incompatibilidade, para efeito de cobrança de taxas de base 'de 

cálculo prÓprio de impostos; 

V - Vedação ao estabelecimento de impostos compulsÓrios e de con 

tr-HmiçÕes sociais de intervenção no dominio econÔmico e de interesse das 

categorias prof'issionais ou econÔmicas; 

VI - Estrita observância às regras que forem estabelecidas em lei 

complementar federal, relativas a regras gerais em matérias de legislação 

tributárias, limitações ao poder de tributar e solução de conflitos con 

cernentes à espécie, entre a União·, os Estados e os Municlpios; 

VII - Invalidade da instauração de tratamentos tributários desiguais 

entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente; 

VIII - Proibição ao estabelecimento de distinçÕes em razão de ocupa 

ç?o profissional ou funções exe rcidas pelos contribuintes, independente -

mente da denominação jurÍdica dos rendimentos, titulos ou direitos; 

IX - Impossibilidade da f'ixação de diferença tributária entre bens 

e serviços de qualquer natureza, em razão de sua competência ou destino. 

' Art. 67º E vedado ao Municipio: 
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J - Cobrar tribu~os : 

') -
·-l 

a - Em relação a f"atos gerados oc~rridos antes do inciso da vigê_12 

cia lei que os houver instituÍdo ou aumentado; 

b - No mesmo exercício financeiro em aue haja sido publicado a lei 

que os instituiu ou aumentou; 

c - Utilizar tributo com efeito de confisco; 

d - Estabelecer limitaçÕes ao tráfego de pessoa ou bens, por meio 

de tributos intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utili 

zaç~o de vias conservadas pelo Poder PÚblico Municipal; 

II Instituir impostos sobre: 

a - PatrimÔnio, reQda ou serviço da União, dos Estados e dos de­

mais MunicÍpios; 

b- Templo de qualquer - culto; 

c - PatrimÔnio~ renda ou serviços dos partidos polÍticos, inclusi 

ve as fundaçÕes, das entidades sindicais dos trabalhadores, das institu2_ 

cões de educação e de ãssistêcia social. sem fins lucrativos, atendidos 

os reouesitos da lei: 

d - Livros, .i ornais, periÓdicos e o papel destinado a sua impres-
-sao. 

§ 12 - A dedacão do inciso II. 
. 

a, e extensiva as autarquias 

funcões instituÍdas e mantidas oelo Poder PÚblico. no que se refere 

pãtrimÔniô, à renda e aos serviços, vinculados as suas f"inalidades 

ciais ou delas decorrentes. 

. 
e as 

ao 
~ 

essen 

& 2Q - As vedaGÕes do inciso II, a, e do na_r-agrafo anterior nao 

se aplicam ao patrimÔnio , à r enda e aos Sêrvi~os, relacionados com explo 

ração de atividades econÔmicas regidas pelas normas aplicáveis a empren­

dimentos ori vados. ou em aue ha,ia contraprestação ou pagamento de preços 

tari:fas pelo usuário, nem exonera o promitente-comprador de obrigação de 

pagar impostos relativamente a bem imÓvel. 

~ 32 - As vedações exp .- essas no inciso II. b e c, comoreendem SQ 

mente o patri mÔnio , a renda e os serviços, relacionados com as finalida-

des essênciais das entidades nelas mencionadas. 

Art. 68Q - ~ualquer anistia ou remissao que envolva matéria tributáia 

mente ooderá ser concedjda através de l ei especifica rnunicipa.l. 
so 



Art. 59~· - O M 1 mic~ipio poder3 .: nsti tuir• contribuic:ão~ cobrada de seus 

,_;r servi dorc ::> : para . custeio, em benei'Ício destes, de -sistema de pr:-evidên-

') cia a assist,enc i a social. 
1 
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SEÇÃO l i 

DOS IMPOSTOS E TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 

Art. 70Q - Compete ao MunicÍpio instituir impostos sobre : 

1 Propriedade predial e territorial urbana; 

II - Transmissão int;er-vivos, a m.xalquer titulo, por ato oneroso. 

de bens imoveis, oor natureza ou acessão risica~ e de direitos a sua 

aouisiç;ao; 

III - Vendas e varejo de combustíveis lÍquidos e gasosos, excetos 

Óleo diesel, quando se · complete o negÓcio no ·territbrio do Munlcipio; 

IV Serviços de 'qualquer natureza, definidos em lei compl ementar 
federal, salvo os concorr~ntes a operaç~es relativas ~circulação .de 

mercadorias e sobre prestaçÕes de serviços de transporte interestadual 

e intermunicipal e de comunicação; 

Ç 1 ~ - o imposto previsto no inciso I poder~ ser progressi~o, nos 

termos de le i municipal, de :forma a assegurar o cumprimento da função so 

cial da oropriedade. 

O imposto previsto no inciso II: 

I - Não incide sobre a transmissão de bens ou direitps incorpor~ 

dos ao natrimÔnio de pessoa jurÍdica em realização de capital ! nem sobra 
a. t ransmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão. incorooração, ci­

são ou extinção de pessoa jurÍdica, salv6 se, nesses casos, a atividade -

prepoderante do adquirente :for a compra e a venda deses bens ou direitos, 

locação de bens imÓveis ou arrendimento mercantil. 

II - Comoete ao MunicÍpio da situacão do bem; 

~ 3Q - O imposto previsto no inciso III não exclui a incid~ncia -

do imposto estaduAl orevisto no art~ 155. I, b, da Constituic~o Federal -
' -OP.SOP. nuP. rP.ferP.nte a ffif;'!!';lfln OfJPrn ÇFIO , 
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~ A~ -As aJjnuotas dos imnostos previstos nos Jnc1sos IIJ e TV 

- t h 1 "d r1a conformidade do oue disnuser lei complementar Fe serao es a e ecJ os ,. 

deral. 

Art. 71!> Poderá o Municlpi D instituir e cobrar tw~as :· 

I - RegulatÓrias, -em razao do exercÍcio do pode~ de polici a ; 

II - RemuneratÓrias, pela utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços esoeclricos e divislveis . prestados ao contribuinte ou posto 

a sua disposição. 

Art. 72!'. - Cada contribuição de melhoria, necessariamente vi.nculada a o 

bra pÚblica. será instituÍda por lei, on~e sera estabelecido o fato ge­

rador- e as condicÕes de cobrança do tributo. 

SECÃO IIJ 

.DAS RECEITAS PARTILHADAS 

Art. . 73 !2 - O Munüd oi o part i ctpará do produto da arre cadaç ã o de tríbu -

tos da com.netência da União e do Estado de· Alagoas . respeitado o e stabe 

lecimento pelos ats. 157 e seguintes da Constituiç~o Federal ~ e ~ no que 

couber , o que especificamente determina a Constituição do Estado de ' Ala 
goas. 

CAPÍTULO Il 

DAS FINANÇAS MUNICIPAIS 

SEÇÃO I 

DISPOSI ÇÕES GERAIS 

Art. 74~ - A administraç ã o das finanças p~blicas municipais observará 

as normas gerais estatuidas em lei complementar federal. 

Art . 75 2 - As operaçÕes de créd i tos interno e externo do MunicÍp i o 

bern assim das entidades autar·quicas de sua administração indireta, re s 

neJ tar~n a s ~or1d i ~ ;es e o s l imi t e s ~ lobal s rixado s n e l a Senado Fe de 

ral . 
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Art. . 7f>~' As disoonibihoartes cie caixa do Murüclpio. inclusive das en 

tidades da administração descentralizada, serão obrigatoriamente depo­

sitadas em instituiçÕes financeiras oficiais, salvo na hipÓtese de n e 

nhuma çlelas mantenha em funcionamento no territÓrio do MunicÍpio. 

SEÇÃO II 

DOS ORÇAMENTOS 

Art. 77f!. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I O plano plurianual; 

II As diretrizes orçmnentárias; 

III - Os orçrunentos anuais; 

§ lº - A lei oue instituir o plano plurianual estabelecerá as di 

retrizes, objetivos e metas da administração pÚblica municipal, incluir. 

do as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como as rela­

tjvas aos progr ãmas de dur a ç ã o conti nuada. 

§ 2~ - A lei de diretrizes compreenderá as metas e prioridades é 

administração pÚblica municiapl, incluindo as despesas de capital para 

exerci cio financeiro subsequente., orientará a elaboração da lei orçmner 

tária anual, dispor~ sobre alteraçÕes na legislação tribut~ria e stadua) 

e estabelecerá a polÍtica de aplicação financeira ·dos Órgãos agências ( 

taduais de fomento. 

§ 3Q - O Poder Executivo publicará, até trinta dias apÓs o ence ' 

rarnento de cada bimestre, relatÓrio sucinto da execução orçamentária. 

§ 4º - Os p lanos e programs previstos nesta Lei Orgânica serao 

laboradas em consonância com o plano plurianual e apreciados pela cârna 

Municipal. 

§ 5~ - A lei orçamentária anual compreende: 

I - O orçmnento d e investimentos das empresas em que o Munic 

pio d i reta ou indiretamente! detenha a maioria do capital social com c 
I 

reito a voto . 

' • 



IJ - O orçamentv fiscal ~eferente aos Poderes P~blicos, seus 
' -fundos. or~aos e entidades da administração direta e indireta, inclusi-

ve íundações pÚblicas; 

;;:j II1 - O orçamen.to de seguridade social, abrangendo as entidades 

'~').'. e Órgãos a ela vinculada, da administração direta e indireta, bem como 

;r} os. i'undos e f undar.Ões o~blj cas. 
r Y ,· 
. - ~ . 

,., 

~ 52 - O orç;:unent:o :f-iscal e 0 ORs entidades oÚblj cas compatib}_ 

l~zados com o plano plurianual, terão entre s~as funçÕes a de reduzir -

desigualdade9 regionais, observados o critério populacional . 
.; ·-

§ 7g - O projeto de lei orçamentaria sera acompanhado àe demons 

trativo dos efeitos decorrentes de isençÕes, anistias~ subsÍdios e bene 

~leias de natureza financeira, tributária e crediticia, sobre as recei­

tas . de despesas. 

§ 8Q - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estra -

nho à previsao da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 

proibição a autorização para abertura de crédito supi·ementares e -contra 

tação de operaçÕes de crédito inc.lusi ve por anticipação de receita nos 

termos da le i. 

Art. 78~ - A elaboração e a organizaçao do p lano, d a lei d e d i re trizes 

o rçamentárias e da lei orçamentária anual, guardarão as normas e condi-
-çoes estabelecidas em lei complementar federal. 

Parágraío Único Serão procedidos ainda com observância as nor-

mas oerais esta~uidas na lei compleme~tar d e aue trata este artigo 

) instj tuicão e t ·uncionarnento àe fundos e a _f.!estão financeira e patrimonl._ 

) al da administração direta e indireta. 
l 

I 
' ) Art. 792 -<?_?projetos de lei relativos ao plano plurianual, as diretri-

\ zes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão -

apreciados pela câmara de Vereadores. 

§ 1!! - Caberá à Comissão esoecial de fiscalização perrnanent.e de 

Vereadores: 

1 - Exrtminar e emitir prtrecer soh.re os projetos referidos 

neste artigo e sobre as cont.as apresentartas anuq,l mente pe lo Prefei t o Mn 

nici oaJ : 

II - Examin:lf" P. emj U r narecer sobre os planos e pror-ramas -
previst.os nesta Lei Orp.ânica e xercer o acompanhamento e a fiscalizaçao 



[ ~-.''' 

f ') .. 
.'• 

.. , 
·'\ 

j·; 
·.····· 
} 
·.:1::;. 

) ' 

·y· 
1·. 

orçamentária. sem prejuízo da atuação das demais comissoes d a câmara de 

Vereadores 

~'(. 

-~ 2r - As emendas serao apresentadas na comissao especial perm~ 

nente oue sobre as l eis emitir~ oareçer, e apreciadas, na forma re~ imen 

tal, pelo plenário da Câmara de Vereadores . 

§ 32 - As emendas aos projetos da lei do orçamento anual e aos 

projetos que o modifique~ somente podem ser aprovados c~so: 

I - Sejam compatÍveis com o plano plurianual e com a lei de 

.I de diretrizes orçamentárias; 

II - Indiquem os recursos necessarios, admitidos apenas os pr~ 

i vtnentes de anula!J;:j.o de despesa , excluÍ dos os o.ue indicam sobre : 

a - Dotac~o nara pessoal e seu encargo; 

b - Serviço da dÍvida; 

c 'l'ré;lnferência tribut8.ria de percentu-Rl pertencente aos Mun i 

eioios: ou 

II I - Seiôm relacionados : 

-a Com a correçao de erros ou omissoes; ou 

b - Com o~ djsposi ti vos do t exto do projeto de l ei . 

~ 4~ - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçwnept~-­

rias nao voclem s e r ÊI. JYE'OV:3das . nuando incompat:i veis corn o plano pl~ria 

nual. 

§ 52 - O Poder Executivo poderá enviaar mensagem à câmara de 

Vereadores para propÔr modificação nos pro j etos a que se r efe r e este ar 

tigo enquanto não ini ciada a votação, na comissao especial permanente , da 

parte cu ja alteração é pr opgsta. 

§ ~º - Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes 

orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Prefeito Munici -

pal à Camara de Vereadores. 

§ 7g - Apllcam-se aos projetos previstos neste artigo, no que 

contrair o disposto nesta Seção, as demais normas relat i v a s ao processo 

l"egislativo. 
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- Os recursos que, em àecorren~ia de veto, emenda o~ rejeiçao 

do projeto de lei orçamentáriél anual. ficarem sem despesas ccrresponden-

tes, poderão ser ut i lizados, conforme o caso, mediante créditos· especi -

ais ou suplementares, com previa especifica autorização legislativa. 

são vedados; 

-: - ·o inicio de programas ou projetos não incluÍdos na lei orçamen 

tária anual. 

II - A realização de despesas ou a assunção de obrigaçõs diretas qus 

excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

III- A realização de operações de crédditos que excedam o montante -

das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos su­

plementares ou especiais especificas, aprovados pelo Poder Legislativo 

por maioria absoluta; 

IV- A vinculação d e receita de imposto a orgao, fundo ou despesas, 

·ressalvadas !} destinação de recursos para a manutenção e o desenvolvimen 

to do ensino, e a orestação de garantias às operaçoes de créditos 

antecipação de receita; 

por 

V - A abertu.rR de crédito su~lementar ou especial, sem orevia au 

torização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes ; 

VI - A transposição, o remanejamento ou a interferência de recur 

sos de uma categoria de programação para a outra ou de um Órgão para OU= 

tro, sem prévia autorização legislativa; 

VII ~ A concess~o ou utillzaç;ão de créditos ilimitados; 

·1 VIII- A utilização, sem autorizaç ão legisla t i va · especifica, d e re -
\ cuross do orçamento :fiscal para suprir necessidade ou cobrir. déficit de 

de empresas, fundaçÕes e fundos; 

') IX - A instituição de fundos de qualquer natureza, sem previa au 

' 1 torização legislativ a ; 

) § l!! - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exerc i -
''. cio financeiro poderá ser iniciado sem previa inclusão no plano plu.r~a­

nual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de respons~ 

) 

-.. 

bilidade. 

§ 2 2 ~ Os criterios esnecictis e extraordinárias terão vigencia 

no exercicio financeiro em que forem autor iz.ados . s alvo se o ato d e au-



· tori zacão ~or nromul~ados nos ~ltimos quatro meses daquele exercício. c a 

so em que, reabertos nos limites dos seus saldos, 

] (; ' · orçamento do exercicio financeiro subsequente. 
)~;-,' 

-ser ao incorporados ao 

--. .. 
.....,· 

)· · .. : -

~ 32 - A abertura ~e crédito extraordinário somente sera admiti­

da para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes 

·de guerra, comoção interna ou calamidade pÚblica . 

J : Art. 81!! - Os recursos correspondentes às dotaçÕes orçamentárias, inclusi 
---( 

.,, ve de créditos suolemP-ntarP.s e especiais~ destinados ao Poder Legislativo, 

ser-lhes-ão entregues até o dia vinte de cada mês. 

Art. 82~ - A despesa com pessoal ativo e inativo do MunicÍpio não poderá 

exerceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

Parágrafo Único - A concessão de qualquer vantagem ou awnento de 

remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras -

bem como a admissãor a qualquer titulo, de pessoal pelos ~rgâos e entida­

des da administração direta ou indireta. inclusive fundaçÕes pÚblicas, sÓ 

poderão ser ~eitas: 

I - ~e houver previa dotação orçamentária sufi ciente oara atender 

às p r ojeçÕes de despesas de pessoal e aos acrescimos dela decorrentes; 

II - Se houver autorização especifica na lei de diretrizes orçamen­

tárias, ressalvadas as empresas pÚblicas e as sociedades de economia mis­

ta. 

TITULO V 

DO PATRIMÔNIO MUNICIPAL 

Art. 832 - Integram o patrimÔnio municipal; 

I - Todos os bens a ele ora vinculados em razão de domÍnio ou de 

serviço e quan·tos ma i s lhe vie rem a s er atribui dos; 

JI - Os frutos provinientes dos seus bens. execuçao de obras e pre~ 

t ação de serviços. 

§ 12 - Os bens pÚblicos do patrimÔnio munic i pal são inalienáveis , 

ressalvada a hipÓtese de desaforaçãa e prévia autorização.legislativa p~ 
ra transferência do domÍnio, e ainda imprescritÍveis e impenhoráveis. 
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Y obrigatÓrjo o j nyentaric' anua] dos bens integr·anteE do 

patrim5nio munjcipal . 

Art. 84!! - Ao Munic:Í.pio, no exercício da autonomia que lhe é assegurada , 

incumbe gerir os bens integrantes do seu patrimÔnio, controlando-lheE· a 

utilização e promovendo.:_lhes a conservação . 

-Art. 85!! A alienação de bens municipais, subordinada a comprovaçao de 

interesse pÚblico na efetuaçâo da média, será sempre procedida de avalia 

ção e respeitará os seguintes principias: 

1 - Tratando-se de bem imÓvel, dependerá de autorização legislati 

va e corrência, salvo nas seguintes hipÓteses: ~ 

a - Doação, constando da lei e da escritura pÚblica, se o donata­

rio não for pessoa juridica de direito pÚblico, os encargos, o prazo de 

seu cumprimento e cláusula de retrocessão, tudo sob pena de nulidade do 

ato • 

b - Permuta; 

c - Doação àm pag~ento; 

d Investidura; 

e - Venda, quando realizada p~a atender a finalidade d e regular~ 

zação fundiária, implantação de conjuntos residênciais, urbanização · esp~ 

cifica e outros casos de interesses · sociais. 

·rr - Quru1do imoveis, depender~ de licitação, dispensa nos seguin-

tes casos: 

a- Doação, permitida exclusivamente para fins de interesse so 

cial; 

b Venda de titulos, na forma de legislação pertinente; 

c - Permuta; 

-d Venda de açoes, negociadas na bolsa ou na forma que se impu 
ser; 

§ 1 f! - O Municipio., preferentemente à venda ou doação de bens imÓ 

veis, concederá direito real de uso, mediante previa certrune licitatirio, 

dispensável, apenas, quando se tratar de cessionário ou seja entidade as­

sistencial ou concessionaria de serviço pÚblico, devidamente justificado. 

Ç 2º - Endente-se por investidura a alienação aos proprietários àe 

imÓvel lindeiro, por preço nunca inferior ao da avaliação, de área rema-

n e scente OU f'!:!SUl tan.te de obras' p~blicas, e que se torn e inaprovei tável i 



. : sol aàamen te. 

~ 32 - A doacão corn encargo podera ser licitada, e de seu instru 

\,' rnento constarão, obrigatoriamente, os encargos, prazo de seu cumprimento e 

) · cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato. 

J,· 
Art. 86~ - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser autorizados , 

permitido ou concedido, mediante prévia comprovação de interesse pÚblico -

relevante. 

§ 12 - A autorização. e a permissao de uso far-se-;-:ão por ato negoci~ 

do unilateral da Administração, no qual serão previstas as condiçÕés de a 
-çao antecipada da outorga, por ato unilateral da mtmi cipalidade. 

§ 22 - A concessão de uso de bens pÚblicos municlpais, de uso esve­

cial ou dominais. depender~ - de lei e concorr~ncia oÚblica. ~ormalizando-se 

ao 1inal, mediante contrato administrativo. 

§ 32 - A permissão de uso e a autorização de uso serão outor~adas -

em caráter precário, mediante decreto do Chefe do Executivo . 

Art. 872 - Poderão ser cedidos a particular, para serviços transitÓrios~m~ 

quinas do Municip i o, inclusive operadas pôr servidores municipais, desde­

.. que não haja pre juizo para os trabalhos da Adrni nistração, eo interessado -

recolha previamente a remuneração f i xada, assinado termo de rêsponsabilid~ 

de nela conservação e devolução do bem. 

Art. 882 = É ainda. permitido a particular o uso do sub-solo do , espaço a­

P..reo de 1 orrradouros pÚblicos. para a construção destinados à. segurança nu 

. conforto transeunte ~ P. usuários ou nara outros fins de interesse coletivo. 

onerosa ou graciosmoente. 

TITULO VI 

DOS SERVIÇOS E DAS OBRAS PÚBLICAS 

Art. 89º - Os serviços e as obras municipais destinar- se- ão à promoção do 
bem-estAr social e serão realizados oor anministração centralizada~ descen 

'· 
tralizada ou delegada. 

Art. 90~ - A regula~entaç~o e o controle dos serviços p~blicos e de utili­

dade pÚolica 5e~ão exe rcidos pe la administração municipa~, qualquer que 

seja a modalidade de prest~ç~o ao usuari o . 
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- f.. -remuneraçac' dos serviços pÚblicos municipais proceder-se-à 

ta,;as ou tarifas~ consoante dispuser a lei. 

Art. 922 - As taxas ou tarifas serão compativeis com a qualidade , a natc 

reza e a e:flciêncla dos serviços, levando-se em conta, outrossim , o dis 

nêndio da administraç~o para s~jam instalados. mantidos , oneracionc:;_-

lizados e ape~Teiçoados. 

Art. 93!! - A administração municip:=ü respondera pela rep.-ulari dade 

serviços pÚblicos. 

dos 

Art.,94!! -O serviço. de transporte coletivo tem caráter essencial, poden 

do ser prestado diretamente pela Administração, ou ainda feito executar 
- -mediante permissao ou concessao, na forma do que dispuser a lei . 

Art. 95!! - A lei disciplinará o exercÍcio do direito de reclamação contr 

a ineficiência o.u a -irregularidade da prestação dos serviços pÚblicos . 

Art. 962 - A realização das obras pÚblicas processar-se-à média adminis 

tração direta ou índi~eta. 

Parágra:fo Único - Ressalvados os casos oe enexigilibiàade ou dis 

_pensa de licitação, consoante estabelecer a lei, guardados os principioE 

gera,is de:finidos pela legislação :federal, ·.qualquer contratação àe obras 

serviços depender~ de prévio procedimento licitatÓrio. 

TÍTULO VII 

. DA CONTABILIDADE MUNICIPAL 

Art. 97º - A Administração Municipal manterá serviço centralizad9 de con 

tabilidade, ao qual imcumbirá ô desenvolvimento das atividades de contrc 

le orçamentário, :financeiro e oatrimonial. 

Art. qs º - A ~ontah:i_li dane originar-se-à de mono a estrut:urr1.r fonte per­

manente e eficaz de inf~rmações ouanto à execução orçamentária , o desem­

oenho financeiro P. a si t:uação patrimonial do MunicÍpio, consti tuj_nno- se 

·-;- ern :mecrtnismo do sistema do controle interno da Administrac;ão. 

~f: 
J· Art. 99º - O olanejamento contábil sera nrocedido na conformidade do Plé 

no Geral de Contas do Municipio. que definir~ as categorias de classifi -

J·:: caçao. os procedimentos observaveis e as demonstraçÕes e as demonstra 

) •. çoes_ a serem periodicamente proàuzidas. 
-#·.·. 
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\ · . .. TITULO · ,VI.IJ 

DE ORDEM ECONÔMICA SOCIAL 

DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 100 2 - Incumbe ao Poder P~blico Municipal executar a politica· · de 

. desenvolvimento Urbano, observ~das as diretrizes estabelecidas em ·lei 
. ' 

tendo por objeto a ordenação do desenvolvimento das funçÕes sociais --da 

cidade e garantia do bem-estar dos seus habitantes. 

§ ]P -O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, e o ins 

trumento básico da politica de desenvolviemnto e de expansão urbana. 

§ 2 º - são di ret.rizes de inclusão obrigatÓria no Plano Di reto r: 

1 - Exigibilidade, para a comercialização de lotes em parcela -

mentos urbano~t da arborização das áreas verdes e da irnplàntação de to~ 

,. dos os equipamentos urbanos comunitários, pelo empreendedor; 

:n InadmiSsibilidade de cessões, -permissoes ou concessoes de 

uso de área pÚblica, salvo, em cada caso, medjante autorização legisla- · 

tiva; 

III - Exclusividade da exposiçao de murais, cartazes e similares, 

para quaisquer ~ins, em espaço previamente delimitados através de lei -

local; 

),. IV - Impermissibilidade de redestinação das áreas verdes em par-

) celarnentos urbanos ou · espaços ajardinados em logradouros pÚblicos. 

) 
) _ 
~, .· 
J 

.. 
§ 3º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando · a-

tende às exigências _fundamentais de ordenação da cidade expressas no 
) plano diretor. 

) 
§ 4!! -E facultado ao Poder PÚblico municipal, mediante lei es 

-·y necifica para área inclui da no olano diretor~ ex:i.gir, nos termos da lei _ _, 

) federal, do propri etário do s olo urbano não edificado. subut i l i zado, oue 
) oromova seu adequado aprovei t:amento 1 sob pena 1 sucessi vament:e r1e: · 

) 

-, 
_) 

) 

_) . 

~\ 
/ 

I Parcelamento ou edificação cornpulsbria; 

Il - Imposto sobre a .propriedade predial e terrj_torial urbano e 

progressivo no tempo: 

I)) - , Dcsapropri ação . com pa gamento mediante ti tulos da di vida pu-

~ bli~a d? cm i ssao prcvi amente · aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 



resrrate àe até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 

gurados o valor real de indenizaç~o e os juros re~is. 
asse-

Art. 101 ~· - Aquele que possuir como ·sua área urbana de até àuzentos e 

cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente, sern opos.:!:_ 

çâo utilizado para suél moradia ou da sua farn:Í..lia, adquirir-lhe-à o domi­
--~ 
~· n:i.o. desde aue não se _ia Droprietá_rj 0 df' outr-0 imÓveJ urllél.n0 0tt rural_ 
j · 

{; 1,!! - O titulo de dominio e R 8UC':'!SSRO de U/30 · s':'!rar:-> conferid0s 8.' 

J homem ou ~mulher, ou a ambos , in~~penrlentemente do estado civil. 
) 

§ 2~ - Esse direito nao ser~ reconhecid0 ao mesmo oossuidor mai : 

......_, de umél. vez. 
' '-.-./ 
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~ 3~ - Os imoveis p~hlicos não serao adauiridos por usucél.piao. 

A:rt. 102!? O Municloio prómovera, com a finalidade de minorar o défi-

c i t he.bi tacionaJ e ainda de evitar a ocuJ::Jacão desorden8.dax do sol'o ur­

.bano, com a proliferaçÊl.o de ravelas: 

I - O parcelament.o do solo para populaçÕes economicamente caren -

tes; 
-·i .. 

II - O incentivo a construçao de unidade e conjuntos residênci 

ais.sob o sistema de mutir~o: 

III - A formação de centros comunitários, visando a moradia e a 

criação de postos de trabalho. 

TÍTULO IX 

DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

Art. 1032 - O MunicÍpio desenvolverá programs de desenvolvimento rural, 

destinados a :fomentar a produção agropecuária, organizar o abastecimen­

to alimentar e fixar o homem do campo, compatibilizados com as aç~es s~ 

milares postas em prática pelos governos da União e do Estado de Alago-

as . 

Art. 10..:1 ~ - Os programas de que t:rta o artigo anterior te.ra por objeti­

vo principio de t;arantir tratamento especial à proprie'daàe agricoia, d~ 

m6ào a que atenda a sua funç~o soci~l . 

--- - - -------
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TÍ.TULO · X. 

DO PODER DE POLICIA 

•.·, 

. 1051! - o Municlpio · exercerá a policia administrativa sobre os bens 
atividades das pessoas, visando a disciplinar- as condutas e a con-

ter comportamentos prejudiciais ao interesse coletivo, cumprindo-lhe 

exercer o controle, especialmente; 

I - Das cdific~9Ões. . dos parcelamentos urbanos, do uso e da ocu 
-. paçao do solo; 

II - Da limp~za e da higiene das praças, logradouros e demais e~ 

paços pÚblicos. bem assim das habitaçÕes, dos hÓteis, dos mpteis, .· dos 
. ... .~: : 

bares, dos restaurantes, matadouros~ açougue e demais estabelecimento 

.em geral de utilizaçio pÚblica; · 

, .. ) . .... ·- ·ca, 
1. ,,..,: 

III - Dos estabelecimentos e espaços em geral de diversões pÚbli­

objetivando o resguardo do sossego '•e ·da moralidade pÚblica; 

) IV Da utilização das vias e passeios pÚblicos, vjsando a faci-

) li tar o trânsito de veiculas e o tráfego de. pessoas; 

). · 

I . 

I. 

I·, 

... •,' 

) .. 

V- Da exploração dos meios de .publicidade, de forma a garantir 

a proteção aos monwnentos, prédios e edi:f1caçÕes em geral, bem assim a 

paisagem urbana; . 

VI - Do funcionamento dos estabelecimentos comerciais e industri 

ais, bem como os de serviços, regulamentando, inclus~ve, os plantões de 
farmácias, o comércio ambulante e feiras livres; 

VI I - Das at.i v idades nos cemitéri·as·, relativos a sepultamento, . e­

xumaçÕes, cremaçÕes e transladações de cadáveres; 
,'' 

VIII - Dos mercadOs pÚblicos · e, no que couber, do instrumento de -

pesar e medir. .· .. 

Art. 1062 -são tributos ' do poder de policia a coercib~lidade, . a discri 

cionariedade e a au t o- executoriedade. 

Art. 1072 - A lei d i sporá sobre as'' sançÕes aplicáveis em razão do exer-

ciciõ do poder de policia, 

turas municipais. 

. .. 

sempre que ocorrente i.nobservância das pos-
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TÍTULO 

DA ORDEI~ ECONÔl-ílCh 

~ 

Art. lOC~ -O Municlpio .velará pela pr~servaçao da ordem economica~ res-

pe·i tados os princÍpios fundamentais e especifico~ est~-~elecldos pelas 

ConstituiçÕes da RepÚblica e do Estado de Alagoas. 

Art. 109r - A exploração pelo MunicÍpio de atividade econÔmica, so sera 

admitjda quando orientada ao atendimento de relevante ·interesse coletivo 

Art. 110!! - A lei regulamentará as ·relaçÕes entre o Município e- as empre 

sas pÚblicas e as sociedades de economia mista que instituir. 

') Art. 111 Q - A prestação indireta de ' serviços pÚbli.cos dar-se-a sob o re 

~l gime de concessão ou permissão, sempre através de previa procedimento li 
) __ .. citatÓrio. 

·- Art. 112!! - O Município dispensará o tratamento juridico diferenciado 

., ·'microempresa e as empresas de pequeno · porte, assim definidas na lei, 

' a 

ob 

:.-) · · jetiVando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigaçÕes adminis-... 
~ trativas e tributárias, ou pela eliminaç~~ ou redução destas. 

--:) 

..... \ 
----., 
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Art. 113!! - Fica criado a Comissão Municipal do consumidor, visando as -

segurar os direitos e interesses do consumidor, na forma da lei; 

Art. 1142 - O MunicÍpio incentivará o turismo corno :fator de desenvolvi 

mento social e econ~mico . 

TITULO XII 

DA INTERVENÇÃO .. NA PROPRIEDADE PRIVADA 

Art. 115º - O Poder PÚblico Municipal, no exercício do domÍnio eminente 

sobre todos os bens situ
1
à.dos no - terri tÓrio do Municlpio , poderá inter -

vir na propriedade privada mediante :_ -- ~ o estabelecimento de limi-

taçÕes administrativas,-· _ou ainda . pela reque.sição, pela ocupação ternpor!! 

ria, pela servjdâo administrativa e pela desapropriação. 

§ 1 2 - ·Entende-se por . l imitaç~e s administrativas as diretrizes 

pertinentes ao uso e ao gozo de;::. bens, tendo por finalidade o planeja -

mento da ciàaàe. 

\ 



J, requesj çac,, i1 ut .i U zaçâe t,empo r a:· .i a d e bens 

privados., terá ' semprs por ~in; o atendiment.c. de nec:e:. 

~f.''(}, · sidudc urgentes da Administrc:çã..::, asseguradn inôenizaçao ao p.::·oprietc;. 
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~ 3 !:' - J, ocupaç~c- t:empc.rár·i a seri:J graciosa ou remunerada, reca-

indo sempre sobre i moveis, cu ~ia util.ização, pela municipalidade, tenha 

caráter urgente e precario. 

§ 4~ - A servidão administrativa tem por objeto a facilitação 8 

a prest-ação de serviços pÚblicos, não implicando prejuízos quanto ao 

exercicio da posse pelo proprietário e garantindo-lhe ressarclmento pe­

los prejuÍzos que da medida lhe possam resultar. 

Art. 116~ - O processo expropriatÓrio · observará as disposiçÕes especi­

ficas da Constituição Federal e se processará na conformidade do que 

a lei estabelecer. 

,., • 

TITULO XIII 

DA ORDEI'~ SOCIAL 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 117 ~ - e dever do rrmnicipio, com e. colaboração da União, do Estaà.o 

_àe Alagoas, e da comunidade, desenvolver programs especi~lcos, de 

moçio do bem-estar coletivo e de realizaçio da justiça sotial • 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

SEÇÂO , I 

DA SAÚDE 

pr~ 

Art. 118!! O Munlciplo promover~ polÍtica social e econ;mica destinada 

a reduzir o risco à~ doença e outros agravos e a garantir o acesso uni­

ve~sal e J~uallt~rio ~s aç6es e serviços para a sua promoçic, proteçao 
-e recuperaçao. 

. .: .. 

Ar.t. 1)9!! ~ S3o ' de rcvcv[~ncia p~t:1íca as aç2>es c os serv:iços de saudc 
senc1o cst.i:l dl rcl te, d{> todo~ e óevcr do Poder PÚblico. 
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. ] 2()!' - o ,.,uni cip:i o parti cipó ao .sistema unico d~ saud e , organizado. 

hicrarqu:i L".aoo e adminí strado na conformidade do que d.i snõe a Const i tui -

'' ção da nepÚblica. 

Art . 121 ! ' - (J montante das despesas de saÚde não 
. 

sera inferio r aos treze 

por cento das áespesas globais do orçamento anual do Muni cipio, corilputa-

/ das as transferências constitucionais . 

J"•. 

' I 

I. 

- i 

'• 
! 

' l 

\ 

) 

\ 

) 

i 
J 

Art. 122~ - A assistência a sauà e e livre à iniciativa privada. 

Art. 123!: - E vedada a destinação de recursos pÚblicos para auxilias ou 

subvençÕes a instituiçÕes privadas com fins lucrativos. 

Art. 1242 - Fica criado o Conselho Mll!l-icipal de SaÚde e a Confereência 

Municipal de SaÚàe na forma da le i. 

SEÇÃO li 

DA ASSJSTÊNCIA SOCIAL 

Art. 125~ - O Municipio prestara assistência social aos segmentos caren­

tes da col e t i vi dade , objetivando, precipuamente~ 

I - A proteção à f'am i lia. 2.. maternidadE::, à inf~ância , a adolescên-

' cia e a velhice ; 

' II - O amparo as crianças e aos adolescentes carentes ; 

III - A promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - A habilitação e a reabilitação das pessoas portadoras de defí 

ciências e a promoção de sua integração na vida comunitária. 

Art. 126º e facultado ao MunicÍpio : 

I - Conceder subvençoes a entidades assistênciais pr i vadas, de­

claradas de utilidade p~blica por lei municipal; 

Il - Firmar convenlo com entidade pÚb lica~ . -. pr-ivada5 par-a prest~ 

çao de serviços de assist.ê~cia social à comunidade lo~al . 
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CAPÍTULO IIl 

.DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DO DESPORTO 

pEÇÃO I 

DA EDUCAÇÃO 

Art. 127º - O Muni cipio, com a colaboração da União e ·do Estado de Al&­

goas, organizará o seu sistema de ensino e atuará , priori tariamen_te, nas 

áreas de ensino :fundam~ntal e pré-escolar. 

Art. 128!! - O ensino fundamental é obrigatÓrio e gratuito e sera minis­

trtado em lingua n acional. 

Art. 129º - O Municlpio aplicará, anualmente nunca menos de vinte e cin­

co por cento da receita resultante de impostos, compreendida e provinie_!2 

te de transfe rências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 130º - Os recuross pÚblicos serão destinados ªs egcola5 pÚoliCã§ 

' pôdendõ ser dirigidos as escolas comunitárias, confessionais ou filantro 

picas, definidas em lei desd~:que: 

1 - Comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes 

financeiros em educação; 

II - Assegurem a destinação de seu patrimÔnlo a outra escola comu-

1.._) ni tári a, f"ilantrÓpica ou confessional, ou ao Poder PÚblico, no caso de -

O encerramento de suas atividades . . 

CJ 
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Parágraf"o Único - Os recursos de que trata este art i go poderão ser 

destinados a bolsas de estudos para o ensino fundamental e médio, na for­

ma da ~ei, para os que demonstrarem insufici~ncia de recursos, quando ho~ 

v er falta àe vagas e cursos regulares da rede pÚblica na localidade da re 

sidência do educando, ficando o Poder PÚblico obrigado a investir priori-

tariamente, na expansão de sua rede na local i dade. 

Art. 131!.! - O MunicÍpio, sem prejuÍzo de sua ação proprietária no campo -

de ensino pÚblico, poderá o~erecer apoio financeiro a atividade de ensi 

no de nivel superior. 

· Art. 132!.!- O Municlpio, na conduçao oe suas atividades de ensino, - cuida-
, - -ra na execuçao de aç o cs q u e conduzam: 

I - 1\ erradicação do analfabetismo; 
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'·· .. A universalizaçio do atendimento escolar; 

III - A melhoria da qualidade do ensino; 

IV - A formação p~a o trabalho; 

V - 11 promoção humanistica, cientifica e tecnolÓgica; 

VI - Ao atendiml'!nto especializado aos deficien·tes; 

VII - A educaçao í'undamental das crianças carentes. 

,SEÇÃO II 

· DA CULTURA 

' ... ·: 
... ··' 

·' .. • 

·'' ,·.· 
•' 

. , .. , 

! ,;-! 

-~ ' . . . . . . 

., 

Art. l33Q - O Municipio estimulará a valorização e a difusão 'das manifes...:> '. .' . i ;· ;_~-- .~ . ,, ·:~.<; . 
tações culturais, bem assim promoverá meios de preservação dos bens e .si, 

: . ; . :: ~:· -~: (~~j 

t i os representa ti vos de estilo ou época, e de tudo o mais que constitua'.;·.· 

o patrimÔnio cultural da comunidade·. .. ;, ' ~ 

'I ., 

li.:' 
:t,:•_, I , I 

\ I 

· Art. 134Q - A proteção do patrimÔnio cultural será '' prornovida por meio · de _,) 

-· 
--' 

r--., 
,_ 
( 
~-- . 

\. ' 

c 

: ·: 

inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de 

'I 

.... 
outras formas ·de acautelamento e preservaçao. 

Art . l35 ll = Cabe 

vernamental e . as 

necessitem. 

Art. l36Q - Observado o que dispuser a leg~slação federal, s erão pu~~ 

dos todos os danos e àmeaças aô patr imÕniõ cultural da eomun.i dâdê. :.).; 1 

• r . . · • J.~·::: . i i ~- .; , : 

;, : ! ,. ' . :, !: ~i ~- : ' ! ; 

SEÇÃO II'r 

DO DESPORTO ,. 

' 

·,_í; ' '1· •• , 

' 

'· 
;, i 

Art. 1~7 ~ - Serão t ·omerltada:s, p
1

elo ·MunicÍpio, as práticas esportivas for \.; . .. ' - ,_ 

mais e nio- formais, com dire~to de cada um 1 I • . . 
respeitadas as d~spo~iç~e~ ~ 

especificas estabelecidas na Constituição àa RepÚblica. 
' I I ' 'I ' 'I ,., 

Art . 1382 - O PÓder P~blico' l•1unicipal incentivara · o lazer 
-promoçao Social .. 

,. ! ., ..:i; 

r __ _ 
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CAPÍ'J IV 

Dl'. FAMÍLIA, D/. CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO IDOSO 
~' . r •• '. 

E DO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 

·. · ; 

· ·: Art. 139 Q - A ssistência à fam:i:lia será o1erecida na pessoa de cada um 

dos seus .integrantes. 

"" i 

Art. 140~ - o MunicÍpio promovera programas de assistências integral a 

criança e ao adolescente, arunitiàa ~participação de entidades não-go­

vernamentais, obedecidos os principias estabelecidos na Constituição -

Federal. 

Art. 141!! - O amparo aos idosos sera promovido com a participação de U 

niao e do Estado d e Alagoas , de modo a assegurar-lhes o bem- estar, a 

dignidade e o direito a vida . 

Parágrafo Unico - Aos maiores de sessenta e cinco anos e gar~ 

tida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 

Art. 142!! - O MunicÍpio, com· a colaboração do Estado, promoverá açoes. 

permanentes de prevenção de deficiência fÍsica, sensorial e mental , b~m 

assim desenvolverá programas de assistências aos portadores de defici­

encia objetivando integrá-los · plenamente ao convÍvio social, mediante 

d abertura de oportunidade de educação e de trabalho e a faciliLação -

do acesso, aos espaços pÚblicos e aos transportes coletivos. 

Parágrafo Único A lei disporá sobre a adaptação dos logrado~ 

ros, dos edifÍcios de uso pÚblico e dos veÍculos de transporte c o l e t i -

1 vo, e criará os mecanismos necessários à implantação das demais ações-

\ definidas neste artigo. 

1 Art. l43Q - A lei disporá sob~e a criaçao de ·entidade de assistência 

l 
_./ 

· ... ~- .. 
. I 

r ··. 

___ / 

ao menor abandonado, ao idoso e ao deficiente fÍsico. 
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CAPÍTULO v 

DO MEIO-AI1BIENTE 

Art. 144 r - O Municlpio, guardados os princípios pertinentes insculpi.dos 

na Constituição do Estado de Alagoas, promoverá a proteção do meio-ambi..,. 

ente dependera de prévio estudo de impacto ambiental . 

Art. 145!! - As escolas pÚblicas municipais promoverão a conscientizaçao 

do alunado quanto à necessidade da preservação do me~o-arnbiente . 

Art. 146~ - A le i definirá a politica Municipal de Proteção Ambiental 

criando as condiçÕes técnlcas e jurÍdicas para sua implantação fiscali~á 

àora e execuçao. 

F•arágraro Único - A Poli tica Municipal Ambiental incluirá condu- -. 

tas de preservação dos recursos hÍdricos. 
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TITULO XIV 

DISPOSIÇÕES GERAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 147!1 - O Municipio poderá constituir guarda· municipal destin.ada a 

proteção dos seus bens, serviços e istalaçÕes, conforme ãispuse~á lei. 

' § }!!. A guarda municipal, quanto as atividades operacionais, 

será supervi~ionada pela Poli~ia Militar. 

, 
§ 22 - Ao guarda municipal e vedado o porte de arma, ressalva-

do a hipÓtese de especifica autorização do Secretário de Estado da Se 

gurança PÚblica, para condução exclusivamente em serviço. 

Art. 148!! - A criação de novos cargos pÚblicos na Administração Direta 

autárquica e fundacional pÚblica, apenas será procedi.da mediante fixa­

ção dos quantitativos correspondentes e a atribuição de nivel, grau e 

padrão de vencimentos, · respeitados o sistema remuneratÓrio existente , 

bem como o estabelecimento de especificação para o provimento . 

Parágrafo Único Na hipotese de ampliação de quantitativo d~ 

cargo ja existente, precisar-se.:.à a quantidade anterior e aquela r~sul 

tante do acréscimo advindo. 

Art. 1492 - Todo ato de provimento de cargo pÚblico obrigatoriamente -

l , indicar~ a origem àe vaga a ser preenchida, precisando, se i' o r- o caso, 
\ ' 

\ 
j 

a causa do desprovimento do seu anterior ocupante. 

Art. 150!! - As despesás com pessoal ativo e inativo do Municipio, -na o 

poderão exceder sessenta e cinco por cento do valor da receita corren­
te. 

Art. 151!! - Sempre que a despesa com pessoal ultrapassar o limite est~ 

belecido no artigo anterior, deverá ser promovido o retorno ao ; padrã~ 

autorizado, o que se fará reduzindo o percentual excedente à razao de 

um quinto por ano. 

Art. 1522 - são transferidos ao regime jurÍdico estatutário, a partir 

da data da promulgac;ã.o desta Lei Orgânica, todos os servidores celetis 

tas que hoje integram a Administração Municipal. '. 
' • 
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Art. 154~ - Os servidores pÚblicos municipais, da Administração Direta 

autarquica e das funçÕes pÚblicas, em exercÍcio na data da promulgação 

federal, ou seja 05 de outubro de 19~8, a pelo menos cinco anos conti -

nuados, e que não tinham sido admitidos na rorma do artigo desta Lei 

Org~~ica, são considerados estáveis no serviço pÚblico. 

§ 12 - O tempo de serviço dos servidores referidos neste arti-
·'· 

.go sera contado como titulo quando s ,e submeterem a concurso para fins 

-§ 2~ - O disposto neste artigo nao se aplicará aos ocupantes· -
)' ',, :. 
).,; . de cargos, funçÕes e empregos de confiança ou comiss~o, nem que a lei 
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declare de livre exoneração, cujo tempo de1 serviço não será computado -

.para fins de caput deste arti go, excetos os que se tratar de servidor. 

Art. 155~ - Esta Le i Orgânica, com as disposiçÕes trans i tÓrias 

integram, entrará em vigor na data de sua publicação ino Diário 

do Estado . 

Campo Grande , o5 de Abri l de 1990. 
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